
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.372.357 - MG (2010/0225289-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LIMOVEIS LTDA 
ADVOGADO : MARIA CLEUSA DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARISMAR CIRINO MOTTA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO POR ATO DE FORMALIZAÇÃO PRATICADO PELO 
CONTRIBUINTE. SÚMULA 436/STJ. LEGALIDADE DA APLICAÇÃO DA TAXA SELIC 
NA ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. RESP. 879.844/MG, REL. MIN. LUIZ 
FUX, DJE 25.11.2009 (REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA). AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É pacífico o entendimento desta Corte de que nos tributos 
sujeitos a lançamento por homologação, a declaração do contribuinte é modo de 
constituição do crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do 
fisco. Assim, torna-se exigível o crédito independentemente de homologação formal ou 
notificação prévia do contribuinte.

2.   Esta Corte, no julgamento do REsp. 879.844/MG, representativo 
de controvérsia, reconheceu a legalidade da aplicação da Taxa SELIC na correção dos 
débitos que os contribuintes tenham para com as Fazendas Municipal, Estadual e 
Federal.

3.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Teori 
Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Brasília/DF, 24 de abril de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.372.357 - MG (2010/0225289-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LIMOVEIS LTDA 
ADVOGADO : MARIA CLEUSA DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARISMAR CIRINO MOTTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Agravo Regimental interposto por LIMÓVEIS LTDA., 

em adversidade à decisão de fls. 286/292, que negou provimento ao Agravo de 

Instrumento interposto, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. APRECIAÇÃO DE 

DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADMISSIBILIDADE. TRIBUTO 

SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DO 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO POR ATO DE FORMALIZAÇÃO PRATICADO 

PELO CONTRIBUINTE. SÚMULA 436/STJ. LEGALIDADE DA APLICAÇÃO 

DA TAXA SELIC NA ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. RESP. 

879.844/MG, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 25.11.2009 (REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA). AGRAVO DESPROVIDO (fls. 286).

2.   No presente recurso o agravante sustenta, em síntese, que, nos 

termos do art. 142 do CTN, o lançamento será promovido por autoridade administrativa, 

sendo inadmissível o autolançamento. Aduz, ainda que não é pacífico o entendimento 

pela legalidade da aplicação da taxa SELIC na atualização dos débitos tributários.

3.   É o que havia para relatar.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.372.357 - MG (2010/0225289-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LIMOVEIS LTDA 
ADVOGADO : MARIA CLEUSA DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARISMAR CIRINO MOTTA E OUTRO(S)

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO POR ATO 

DE FORMALIZAÇÃO PRATICADO PELO CONTRIBUINTE. SÚMULA 

436/STJ. LEGALIDADE DA APLICAÇÃO DA TAXA SELIC NA 

ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. RESP. 879.844/MG, REL. 

MIN. LUIZ FUX, DJE 25.11.2009 (REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA). AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É pacífico o entendimento desta Corte de que nos tributos 

sujeitos a lançamento por homologação, a declaração do contribuinte é 

modo de constituição do crédito tributário, dispensada qualquer outra 

providência por parte do fisco. Assim, torna-se exigível o crédito 

independentemente de homologação formal ou notificação prévia do 

contribuinte.

2.   Esta Corte, no julgamento do REsp. 879.844/MG, 

representativo de controvérsia, reconheceu a legalidade da aplicação da 

Taxa SELIC na correção dos débitos que os contribuintes tenham para com 

as Fazendas Municipal, Estadual e Federal.

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   Não obstante as bem lançadas razões do Agravante, entendo que 

o decisum agravado deve ser mantido pelos próprios fundamentos, assim explicitados, 

no que interessa:

8.   Noutro ponto, esta Corte possui o entendimento pacífico, 

nos termos da Súmula 436/STJ, de que, em casos de tributo sujeito a 

lançamento por homologação, a entrega de declaração pelo contribuinte 

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada 

qualquer outra providência por parte do fisco, assim, torna-se exigível o 

crédito independentemente de homologação formal ou notificação prévia do 
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contribuinte. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE 
DECLARAÇÃO PELO CONTRIBUINTE. MODO DE 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 436/STJ. REQUISITOS DA CDA. AFERIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Segundo entendimento pacífico desta Corte, em casos 
de tributo sujeito a lançamento por homologação, a declaração do 
contribuinte é modo de constituição do crédito tributário, 
dispensando-se qualquer outra providência por parte do fisco, 
tornando-se exigível o crédito independentemente de homologação 
formal ou notificação prévia do contribuinte.

2. Descabe a esta Corte aferir se a CDA preenche os seus 
requisitos legais, por demandar análise do suporte fático-probatório 
dos autos, providência essa vedada nesta seara recursal ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
45.955/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
10.02.2012).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
ENTREGA DE DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE. SÚMULA 
436/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo 
débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra 
providência por parte do fisco (Súmula 436/STJ).

2. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 
1.365.125/RS, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 
12.12.2011).

9.   Por fim, restou pacificada, por esta Corte, no julgamento do 

REsp. 879.844/MG, representativo de controvérsia, a legalidade da 

aplicação da taxa SELIC na correção dos débitos fiscais. Confira-se:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL.  
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. 
LEGALIDADE. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI ESTADUAL. 
ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA.

2.  A Taxa SELIC é legítima como índice de correção 
monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos 
tributários pagos em atraso, diante da existência de Lei Estadual 
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que determina a adoção dos mesmos critérios adotados na 
correção dos débitos fiscais federais. (Precedentes: AgRg no Ag 
1103085/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 04/08/2009, DJe 03/09/2009; REsp 803.059/MG, Rel. Ministro  
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/06/2009, DJe 24/06/2009; REsp 1098029/SP, Rel. Ministra  
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 
29/06/2009; AgRg no Ag 1107556/SP, Rel. Ministro  MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/06/2009, DJe 01/07/2009; AgRg no Ag 961.746/SP, Rel. 
Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/05/2009, DJe 21/08/2009).

3.  Raciocínio diverso importaria tratamento 
anti-isonômico, porquanto a Fazenda restaria obrigada a 
reembolsar os contribuintes por esta taxa SELIC, ao passo que, no 
desembolso, os cidadãos exonerar-se-iam desse critério, gerando 
desequilíbrio nas receitas fazendárias.

4.  O Supremo Tribunal Federal, em 22.10.2009, 
reconheceu a repercussão geral do Recurso Extraordinário 
582461, cujo thema iudicandum restou assim identificado: ICMS. 
Inclusão do montante do imposto em sua própria base de cálculo. 
Princípio da vedação do bis in idem. / Taxa SELIC. Aplicação para 
fins tributários. Inconstitucionalidade. / Multa moratória estabelecida 
em 20% do valor do tributo. Natureza confiscatória. 

5.  Nada obstante, é certo que o reconhecimento da 
repercussão geral pelo STF, com fulcro no artigo 543-B, do CPC, 
não tem o condão, em regra, de sobrestar o julgamento dos 
recursos especiais pertinentes.

6.  Com efeito, os artigos 543-A e 543-B, do CPC, 
asseguram o sobrestamento de eventual recurso extraordinário, 
interposto contra acórdão proferido pelo STJ ou por outros 
tribunais, que verse sobre a controvérsia de índole constitucional 
cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa Corte 
(Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 13.05.2009, DJe 
27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 
31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no 
REsp 1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos 
EDcl no AgRg no REsp 805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl 
no AgRg no REsp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg 
nos EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta 
Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 29.09.2008).

7.  Destarte, o sobrestamento do feito, ante o 
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reconhecimento da repercussão geral do thema iudicandum, 
configura questão a ser apreciada tão somente no momento do 
exame de admissibilidade do apelo dirigido ao Pretório Excelso.

8.  O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de 
origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e 
suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado 
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 
parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 
para embasar a decisão.

9.  Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008 (REsp. 
879.844/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 25.11.2009).

10.  Diante dessas considerações, nego provimento ao Agravo 

de Instrumento interposto por LIMOVEIS LTDA.

2.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental, 

mantendo-se a decisão agravada pelos próprios fundamentos. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0225289-5 Ag     1.372.357 / MG

Números Origem:  10024060787165  24058993585

EM MESA JULGADO: 24/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LIMOVEIS LTDA
ADVOGADO : MARIA CLEUSA DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARISMAR CIRINO MOTTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LIMOVEIS LTDA
ADVOGADO : MARIA CLEUSA DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARISMAR CIRINO MOTTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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